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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO FISCAL.
APRESENTAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. DATA POSTERIOR À
VIGÊNCIA DA . APLICAÇÃO DA SÚMULA N. LEI N. 14.112/2020
83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO
NOS MOLDES LEGAIS. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESTA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A atual jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido da
imprescindibilidade da comprovação da regularidade fiscal, com a
apresentação das certidões negativas de débito tributário (ou de
certidões positivas com efeito de negativas), para a concessão
da recuperação judicial.
2. Na hipótese dos autos, a decisão de concessão da recuperação
judicial é posterior à vigência da Lei n.  de modo que a14.112/2020,
exigência das certidões de regularidade fiscal é inafastável.
3. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com
fundamento na alínea  do permissivo constitucional. c
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 14/04/2026  22/04/2026,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .22 de abril de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2153826 - SP(2024/0234779-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : SOLAR BRAUNA PRODUTOS QUIMICOS LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIAL - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : LUIZ ROGÉRIO SAWAYA BATISTA - SP169288

BRUNO TADAYOSHI HERNANDES MATSUMOTO - SP258650
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : CAPITAL ADMINISTRADORA JUDICIAL LTDA.

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO FISCAL.
APRESENTAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. DATA POSTERIOR À
VIGÊNCIA DA  APLICAÇÃO DA SÚMULA N. LEI N. 14.112/2020.
83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO
NOS MOLDES LEGAIS. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESTA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A atual jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido da
imprescindibilidade da comprovação da regularidade fiscal, com a
apresentação das certidões negativas de débito tributário (ou de
certidões positivas com efeito de negativas), para a concessão
da recuperação judicial.
2. Na hipótese dos autos, a decisão de concessão da recuperação
judicial é posterior à vigência da Lei n.  de modo que a14.112/2020,
exigência das certidões de regularidade fiscal é inafastável.
3. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com
fundamento na alínea  do permissivo constitucional. c
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por SOLAR BRAÚNA PRODUTOS
QUÍMICOS LTDA. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL – EMPRESA DE PEQUENO
PORTE (SOLAR), com fundamento no  III,  e , da CF, contra acórdão art. 105,  a  c
proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, relatado pelo Des. FORTES
BARBOSA, assim ementado:

Recuperação judicial Homologação de plano aprovado em assembleia
de credores, com dispensa da prévia apresentação de certidões
negativas de débitos fiscais Pleito recursal fundado no  da art. 57

 e tendente à revogação da dispensa concedidaLei 11.101/2005
Necessidade de consideração da disciplina legal do parcelamento
especial de dívidas tributárias previsto nos arts. 155-A, §3º do CTN e
68 da Lei 11.101
Histórico da legislação e da jurisprudência - Desde que a

 entrou em vigor, conjugadas as regras fixadas para aLei 14.112/2020
transação tributária na  (regulamentada pela Portaria Lei 13.998/2020
PGFN ), novas possibilidades de parcelamento de débitos14.402/2020
fiscais foram abertas, já não se justificando mais afastar a exigência
feita pelo  da Lei 11.101, ao menos sem a demonstração de art. 57
uma conduta positiva do devedor, que, num prazo razoável, não tenha
sua situação tributária equalizada devido à contraposta inação da
autoridade fiscal Caso concreto de ajuizamento do pedido de
recuperação judicial quando já vigorava a alteração legislativa
- Decisão revogada, sendo devida a exigência de certidão
regularidade da situação fiscal da recorrida, concedido, para tanto, o
prazo de sessenta dias - Recurso provido (e-STJ, fl. 41).
 

Nas razões do apelo nobre, SOLAR alegou ofensa aos arts. 47 e 58 da
 com as alterações introduzidas pela  além deLei n. 11.101/2005,  Lei n. 14.112/2020,

divergência jurisprudencial. Sustentou que (1) o plano de recuperação judicial objetiva
viabilizar a atividade empresarial e, por isso, o débito tributário não é óbice para que
seja homologado o plano aprovado pelos credores; e, (2) não existe necessidade de
apresentação de certidões negativas de débitos tributários como requisito para a
concessão da recuperação judicial.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. ).137/138

Sobreveio o juízo de admissibilidade positivo do Tribunal de Justiça de São
Paulo (e-STJ, fls. 372-381).

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento e não provimento do
presente recurso especial (e-STJ, fls. ).243/251

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.
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(1) Da alegada desnecessidade de apresentação de certidões negativas de
débitos tributários como requisito para a concessão da recuperação judicial

 
SOLAR alegou ofensa aos arts. 47 e 58 da  com as Lei n. 11.101/2005,

alterações introduzidas pela  Sustentou que (i) o plano de Lei n. 14.112/2020.
recuperação judicial objetiva viabilizar a atividade empresarial e, por isso, o débito
tributário não é óbice para que seja homologado o plano aprovado pelos credores; e,
(ii) não existe necessidade de apresentação de certidões negativas de débitos
tributários como requisito para a concessão da recuperação judicial.

Sobre o tema, a Corte local consignou:
Na espécie, o pedido de recuperação judicial foi ajuizado em 16 de

 (fls.  dos autos de origem), sabril de 2021 01/14 endo deferido seu
 (fls.  dos autos deprocessamento em 7 de maio de 2021 211/213

origem).
Em Assembleia Geral de Credores realizada em 25 de março de 2022,
o plano de recuperação judicial apresentado pela recorrida foi
aprovado (fls.  dos autos de origem), sobrevindo a decisão1.350/1.351
recorrida (fls.  dos autos de origem).1.392/1.394
Assim, desde o próprio ajuizamento do pedido de recuperação judicial
a  já estava em vigor, quando a empresa em Lei 14.112/2020
recuperação judicial já tinha à sua disposição meios abrangentes para
a promoção de uma regularização de seu passivo fiscal.
A partir da referida alteração legislativa, foi reestruturada a disciplina
do procedimento concursal em relevo, de molde a evitar sejam os
créditos públicos colocados em segundo plano, contrabalançada a
possibilidade de convolação em falência, de maneira que já não se
justifica mais afastar a exigência feita pelo artigo 57 da Lei 11.101, ao
menos sem a demonstração de uma conduta positiva do devedor, que,
num prazo razoável, não tenha sua situação tributária equalizada
devido à contraposta inação da própria autoridade fiscal.
[...]
Na espécie, então, não se justifica a dispensa da apresentação de
certidões negativas (ou positivas com efeito negativo), assistindo 
razão à parte recorrente.
Tudo somado, revogada a decisão recorrida, ficando a concessão e
manutenção da recuperação judicial condicionada à apresentação das
certidões de regularidade fiscal, concedido, para tanto, o prazo de
sessenta dias.
Dá-se, por isso, nos termos acima, provimento ao presente agravo (e-
STJ, fls.  - sem destaque na original).48/50

 
De fato, conforme se colhe do aresto recorrido, o plano de recuperação

judicial das recorrentes foi homologado em março de 2022, já na vigência, portanto,
das alterações trazidas pela    Lei n. 14.112/2020.
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Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido
de que após a entrada em vigor da  não é mais possível, a pretexto Lei n. 14.112/2020,
da aplicação dos princípios da função social e da preservação da empresa, dispensar a
apresentação de certidões negativas de débitos fiscais (ou de certidões positivas, com
efeito de negativas).

Vejam-se os julgados:

RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL. DECISÃO. CONCESSÃO.
DATA POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 14.112/2020.
EXIGIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que após
a entrada em vigor da  não é mais possível, a Lei 14.112/2020,
pretexto da aplicação dos princípios da função social e da
preservação da empresa, dispensar a apresentação de certidões
negativas de débitos fiscais (ou de certidões positivas, com efeito
de negativas).
2. O marco temporal para a comprovação da regularidade fiscal
como pressuposto para concessão da recuperação judicial é a
data da decisão de concessão, que deve ser proferida já na
vigência da Lei nº 14.112/2020.
Precedentes.
3. Na hipótese dos autos, a decisão de concessão da recuperação
judicial é posterior à vigência da  de modo que Lei nº 14.112/2020,
a exigência das certidões de regularidade fiscal é inafastável.
4. Recurso especial conhecido e provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 2.202.993/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - sem 25/8/2025,  29/8/2025
destaques no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITO FISCAL. APRESENTAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A atual jurisprudência desta Corte se firmou no sentido da
imprescindibilidade da comprovação da regularidade fiscal, com
a apresentação das certidões negativas de débito tributário, para
a concessão da recuperação judicial.
2..Recurso especial provido.
(  de minha relatoria, Terceira Turma, julgado emREsp n. 2.203.727/PR,

 DJEN de  26/5/2025,  29/5/2025 – sem destaque no original)
 
 
DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO DO PLANO. EXIGÊNCIA DE
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS.
CONSTITUCIONALIDADE DO  DA ART. 57  LEI N. 11.101/2005.
SÚMULA N. 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, I, e 1.022, I e II, do CPC
quando o tribunal de origem fundamenta sua decisão de forma clara e
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objetiva, ainda que em sentido contrário aos interesses da parte
recorrente.
2. Com a entrada em vigor da  passou a ser Lei n. 14.112/2020,
imprescindível a apresentação de certidões negativas de débitos
fiscais para a concessão da recuperação judicial, conforme o

 daart. 57  Lei n. 11.101/2005.
3. A exigência de regularidade fiscal não contraria o princípio da
preservação da empresa, pois a própria legislação prevê
mecanismos de parcelamento e transação fiscal adequados às
sociedades em recuperação judicial.
4. Quando o entendimento do tribunal de origem está alinhado com a
jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, o
conhecimento do recurso especial é obstado pela Súmula n. 83 do
STJ.
5. Recurso especial não conhecido.
(  relator Ministro João Otávio de Noronha,REsp n. 2.010.639/MT,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de   17/3/2025,  21/3/2025 – sem
destaque no original)
 

 
Nessa circunstância, correta a concessão do prazo de 60 (sessenta) dias

para que sejam apresentadas as certidões de regularidade fiscal (e-STJ, fl. 50).

Assim, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.

 
(2) Sobre a divergência jurisprudencial

 
Ademais, SOLAR aduziu divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que SOLAR não
cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do recurso especial,
que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas
regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e ).3/STJ
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração,
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstân cias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples
transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.017.293/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/8/2022,  31/8/2022 –
 sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
DISPOSITIVOS ELENCADOS.  NECESSIDADE SÚMULA 284/STF.
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS.

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.SÚMULA 7/STJ.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do  eCC/02  art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores
se deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem ? apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente ? não se manifestou acerca dos mencionados
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a
indicação das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados. A simples transcrição de ementas não é
suficiente para a comprovação do dissídio. No caso, não houve o
devido cotejo entre o acórdão recorrido e os paradigmas
indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no  relator Ministro Paulo de Tarso AREsp n. 2.037.628/SP,
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 1º/ 29/8/2022, 9/2022

 sem destaque no original) –
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
REVISÃO. ÓBICE DA  DISSÍDIO SÚMULA N. 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo  independente da decisão monocrática do relator -e/ou
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ" (  Rel.EREsp n. 1.424.404/SP,
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021,
DJe . 17/11/2021)
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do

 uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, deCPC/2015,
forma fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de
prestação jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela  no âmbito Súmula n. 7/STJ,
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029,
§ 1º, do  e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição CPC/2015
de ementas e excertos, desprovida da realização do necessário
cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial
ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea c do
permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no  § art. 1.021,
4º, do  tornando-se imperioso para tal que seja nítido o CPC/2015,
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.092.111/GO,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 15/8/2022,  18/8/2022 –
 sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO  NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIAART. 535 CPC/73.
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JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO
ANALÍTICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 5 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação do  do  quando o eg. art. 535 CPC/73
Tribunal estadual aprecia a controvérsia em sua inteireza e de forma
fundamentada.
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta
a simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e
expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham os
casos confrontados, sob pena de não serem atendidos, como
na hipótese, os requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do

 e 255, § 1º, do RISTJ.CPC/2015
3. Não é possível alterar o entendimento da Corte de origem quanto
ao valor da correção monetária, mormente porque a referida análise
foi realizada com base no instrumento contratual, incidindo, no ponto,
a Súmula 5 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.005.410/MG,
Turma, julgado em  DJe de  sem destaque no 15/8/2022,  26/8/2022 –
original)
 
 

Nessas condições, do recurso especial em parte e, nessa CONHEÇO 
extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

Não obstante a aplicabilidade do NCPC, deixo de apreciar tema sobre
a majoração da verba honorária, porque não fixada nas instâncias ordinárias.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.153.826 / SP
Número Registro: 2024/0234779-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10037397620218260438 10112021 21477942520228260000

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOLAR BRAUNA PRODUTOS QUIMICOS LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL - EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ADVOGADOS : LUIZ ROGÉRIO SAWAYA BATISTA - SP169288
BRUNO TADAYOSHI HERNANDES MATSUMOTO - SP258650

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : CAPITAL ADMINISTRADORA JUDICIAL LTDA.

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA - 
ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou14/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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